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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: Requer informações a respeito do contrato de locação da Câmara Municipal.
DESPACHO
     SALA DAS SESSÕES____/____/_____


                 PRESIDENTE DA MESA

REQUERIMENTO Nº            DE 2015.

SENHOR PRESIDENTE,

SENHORES VEREADORES,

Considerando que a atual Mesa da Câmara Municipal assinou, no início do corrente ano, contrato para locação de um novo prédio para abrigar os gabinetes dos vereadores, contabilidade, e demais setores;

  
Considerando que o aludido imóvel está passando por adaptações para receber os gabinetes, e que o croqui apresentado pelo locador possui várias irregularidades.


Considerando ainda mais que o Legislativo tem obrigação de fiscalizar e fazer cumprir as leis vigentes no Município, principalmente com relação aos gastos com o dinheiro público.


Considerando que analisando o projeto original aprovado pela Prefeitura e a obra realizada, observamos várias distorções, as quais passamos a expor;

a)  O Projeto original aprovado em 16/03/2012, conforme protocolo 1481/12, tinha uma área aprovada de 613,20, sendo pavimento térreo 309,60 m² e pavimento superior 303,60 m², taxa de ocupação 75%, taxa de permeabilidade 21%, recuo frontal e recuo de fundo, paredes laterais nas divisas com vizinhos sem janela. (Cópia anexa)

b)  O Projeto adaptado (croqui) proposto para locação, não possui carimbo de aprovação, área construída 665,68 m², pavimento térreo 338,97 m², pavimento superior 326,71 m², sem área permeável, portanto sem taxa de permeabilidade, sem recuo de fundo. No fundo da construção tem uma área de iluminação vazia, ou seja, está em desacordo com as normas, e principalmente não possui saída de emergência, não atendendo o Plano Diretor do Município, tampouco normas primordiais de segurança. (Cópia anexa).
c) Na forma como está sendo adaptado, estão sendo construídas janelas nas paredes laterais, as quais não constam no projeto aprovado e nem no projeto proposto. (Cópia fotos anexa)
  Requeremos à Mesa na forma regimental de estilo, após ouvido o Douto Plenário seja oficiado ao Exmo. Senhor Prefeito Municipal LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP, para que através das Secretarias competentes, preste as seguintes informações: 

1) O setor de fiscalização vistoriou a obra, para verificação ou constatação de sua fidelidade ao projeto original aprovado em março de 2012?

2) Quais as medidas tomadas? E se constatado divergências ou irregularidades, existe um projeto substitutivo ao anteriormente aprovado?
3)  Se foi apresentado novo projeto, o mesmo atende as especificações previstas em leis, tais como, recuo obrigatório, área permeável, área de iluminação, saída de emergência e outros itens do Plano Diretor vigente no Município e leis pertinentes?

Como constatado nas fotos em anexo, estão reformando o prédio e abrindo vãos em desacordo com a lei, quais medidas estão sendo tomadas? A referida obra já foi devidamente embargada?

Como a reforma em questão está sendo feita para atender o contrato firmado com a Câmara Municipal, a mesma deve e tem obrigação de respeitar as exigências da Lei Municipal e das normas brasileiras que ditam os procedimentos para que os prédios públicos atendam aos itens de segurança e acessibilidade, e principalmente as normas técnicas de segurança, prevenção e combate a incêndio, conforme Decreto do Corpo de Bombeiros do Estado de São Paulo.


Por tudo que foi relatado e considerando o tipo de atividade a ser exercida no local, por se tratar de um órgão público, a mesma deve atender aos requisitos de segurança e também todos os quesitos de ocupação de solo definido pelo Plano Diretor do Município, principalmente os artigos nº 122, 123, 170, 171, 177, 178 e 183.


Requeremos portanto, com base em todos os argumentos e alegações supracitadas,  que   a Mesa  Diretora desta Casa, em conjunto com a Procuradoria  Jurídica , promova, o mais  breve possível, o rompimento do contrato de locação do referido imóvel, uma vez  que o mesmo está totalmente  em desacordo com as Leis vigentes, e nós como representantes do Poder  Legislativo  Mogimiriano, não podemos compactuar com tantas irregularidades apontadas no imóvel  em questão.
Requeremos por fim seja oficiado ao Ministério Público para que acompanhe e fiscalize esta questão que envolve o Poder Público.

Sala das Sessões “Vereador Santo Rottoli”, em  09 de  abril de 2015.
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